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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO DO CONSUMIDOR I

Apresentação

XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI – SÃO PAULO/SP, realizado na
Universidade Presbiteriana Mackenzie (UPM) nos dias 26, 27 e 28 de novembro de 2025,
teve como tema central: “Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”. O evento
proporcionou uma reflexão em um momento histórico marcado pela intensificação das
interconexões globais econômicas, políticas, culturais e tecnológicas que desafiam as
fronteiras tradicionais dos Estados e colocam o Direito diante de novas exigências e dilemas.
Diante disso, destacaram-se discussões contemporâneas e de grande relevância que abordaram
essa temática, tanto nas atividades do evento quanto nos Grupos de Trabalho e nas sessões de
apresentação de pôsteres. Os estudos reunidos nesta publicação foram originalmente
apresentados como pôsteres no âmbito do Grupo “DIREITO DO CONSUMIDOR”. Os
resultados das pesquisas realizadas refletem uma parte significativa dos estudos produzidos no
âmbito da temática central do Grupo de Trabalho. Espera-se que o leitor tenha a oportunidade
de acessar e refletir sobre essas discussões por meio da leitura dos textos aqui reunidos.
Manifestamos nossa gratidão a todos os pesquisadores, colaboradores e participantes que
contribuíram para os debates e para a organização do evento. Boa leitura a todos! Érica
Antônia Bianco de Soto Inoue (ITE). Maurício Testoni (UPM). Marcelo Fonseca dos Santos
(UPM).
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COBRANÇA DE DÍVIDA PRESCRITA: LIMITES E CONSEQUÊNCIAS
JURÍDICAS

Marcelo Moracci Gonçalves

Resumo
INTRODUÇÃO: A cobrança de dívidas prescritas é um tema de grande complexidade e
delicadeza nas relações jurídicas e comerciais, envolvendo princípios legais, direitos do
credor e a dignidade do devedor. A prescrição funciona como um limite temporal para que o
credor possa buscar judicialmente a satisfação de uma dívida. Uma vez excedido esse prazo, o
direito de ação do credor é formalmente extinto, impossibilitando a cobrança por via judicial.
Contudo, a dívida em si frequentemente persiste como uma obrigação natural, ou seja, ela não
desaparece moral ou factualmente, mesmo que não possa ser forçada em juízo. Essa distinção
entre a perda do direito de ação e a manutenção da obrigação subjacente gera intensos debates
éticos, morais e jurídicos sobre a legitimidade da cobrança extrajudicial. O ordenamento
jurídico brasileiro estabelece a prescrição como pilar da estabilidade social e econômica,
visando resolver disputas em tempo razoável e evitar incertezas. Isso contribui para a
segurança jurídica e a pacificação, impedindo que demandas antigas ameacem a
previsibilidade. Apesar da extinção do direito judicial de cobrança, a obrigação original da
dívida não se desvanece por completo. O devedor mantém essa condição, mesmo não
podendo ser judicialmente compelido ao pagamento. Essa nuance entre a prescrição extintiva
da pretensão e a permanência da dívida como obrigação natural levanta questões
fundamentais sobre os limites da cobrança extrajudicial. Pelo direito civil, a prescrição
promove segurança jurídica e boa-fé nas relações. O dever de honrar compromissos persiste,
mas a prescrição atua como uma barreira processual à coação judicial. Já no direito
consumerista, que visa proteger o consumidor, a cobrança abusiva, vexatória ou insistente de
dívidas prescritas pode ser considerada ilegal e violar direitos, gerando até mesmo
indenizações. Assim, a prescrição implica a perda do direito do credor de acionar o devedor
judicialmente. Isso tempera o princípio de que o devedor deve honrar suas dívidas, ao limitar
os meios de coerção. Representa um delicado equilíbrio entre o direito legítimo do credor de
reaver seu crédito e a necessidade do devedor de ter um fim para suas obrigações, evitando
uma perseguição desproporcional. A análise deste tema complexo exige múltiplas
perspectivas: a do credor (seus desafios e limites após a prescrição), a do devedor
(implicações da dívida sem coercibilidade e direitos contra cobranças abusivas), a do mercado
financeiro e empresas de cobrança (suas estratégias e adequação às normas de proteção ao
consumidor), e as decisões consolidadas pelos tribunais em todo o país. O objetivo é
equilibrar interesses e definir os contornos legais da cobrança de dívidas prescritas, buscando
uma jurisprudência mais clara e justa sobre o assunto. PROBLEMA DE PESQUISA: Diante
da complexidade e das divergências jurídicas, o problema central investigado reside na
questão da legalidade e da moralidade da cobrança extrajudicial de dívidas prescritas no
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Brasil. Embora a prescrição impeça a cobrança judicial, há um debate significativo sobre se a
pretensão de cobrança é igualmente fulminada na esfera extrajudicial. Essa discussão é
evidenciada pela aplicação e interpretação controversa do "princípio da indiferença das vias"
e pelas distintas decisões judiciais, que geram insegurança jurídica e afetam as relações entre
credores, devedores e o mercado financeiro. OBJETIVO: O objetivo deste trabalho é analisar
o conceito e o fundamento da prescrição no Direito Civil, explorar suas consequências para o
mercado financeiro, discutir as implicações legais e morais da cobrança de dívidas prescritas,
e investigar o impacto da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) nesse cenário. Busca-se,
ainda, compreender a divergência jurisprudencial sobre a matéria, a fim de oferecer uma visão
abrangente sobre o tema e seus desafios no contexto jurídico e socioeconômico brasileiro.
MÉTODO: A metodologia empregada consistiu em uma abordagem descritiva e analítica,
fundamentada na revisão bibliográfica de textos jurídicos, incluindo o Código Civil
Brasileiro, o Código de Defesa do Consumidor e a Lei Geral de Proteção de Dados. Foram
analisadas doutrinas de autores renomados como Pontes Miranda, Fábio Ulhôa Coelho e
Heinrich Lehmann, bem como decisões e entendimentos jurisprudenciais do Superior
Tribunal de Justiça (STJ) e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT).
O estudo sintetizou arcabouços legais, decisões judiciais e opiniões acadêmicas para
contextualizar o debate sobre a prescrição e a cobrança de dívidas. RESULTADOS: A
pesquisa demonstrou que a prescrição extingue a pretensão judicial de cobrança, mas não a
dívida em si, que se converte em obrigação natural. Contudo, os resultados revelam uma
notável divergência jurisprudencial quanto à possibilidade de cobrança extrajudicial de dívida
prescrita, com algumas correntes admitindo-a (desde que não abusiva) e outras a proibindo
totalmente, amparadas pela interpretação do princípio da indiferença das vias. Identificou-se
que a LGPD adiciona uma camada de complexidade, exigindo base legal para a manutenção e
tratamento de dados de devedores, mesmo em casos de dívida prescrita, e reforçando a
proteção contra práticas abusivas. Conclui-se que a indefinição judicial cria instabilidade,
impactando negativamente o mercado financeiro e a relação entre credores e consumidores,
ressaltando a necessidade de uma pacificação do entendimento jurídico para garantir
segurança e justiça. A pesquisa sublinha a importância de práticas éticas e transparentes na
cobrança, alinhadas não apenas à legalidade, mas também à moralidade e aos direitos do
consumidor.

Palavras-chave: cobrança, prescrição, LGPD, jurisprudência
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